
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 542.274 - RJ 
(2014/0144052-8)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : TATIANA RAMOS CARDOZO MOLINA 
ADVOGADOS : GABRIELA DE SOUZA PAIXÃO BITENCOURT E OUTRO(S)
  RUDI MEIRA CASSEL 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : REINALDO FREDERICO AFONSO SILVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PRESCRIÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. AUSÊNCIA DE 
JUNTADA DO INTEIRO TEOR OU INDICAÇÃO DO REPOSITÓRIO 
OFICIAL.
1. Não se conhece do apelo nobre fundamentado na alegativa de 
divergência jurisprudencial quando o recorrente deixa de realizar o cotejo 
analítico entre os julgados trazidos a confronto, bem como quando não 
providencia a juntada do inteiro teor do aresto apontado como paradigma 
ou do repositório oficial no qual esteja publicado.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de abril de 2015(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 542.274 - RJ 
(2014/0144052-8)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): O agravo 

regimental foi interposto por Tatiana Ramos Cardozo Molina contra decisão que 

manteve o juízo de inadmissibilidade do recurso especial, por não ter havido a 

adequada demonstração do dissídio pretoriano.

A agravante alega que a divergência jurisprudencial está devidamente 

comprovada nos autos, pugnando pelo reconhecimento da prescrição de trato 

sucessivo na espécie, pois a demanda versa sobre o recebimento de diferenças 

salariais de prestação continuada.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 542.274 - RJ 
(2014/0144052-8)

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A agravante não 

trouxe razões hábeis a modificar a decisão recorrida.

Consoante preleciona o art.  255, § 1º, do RISTJ, o dissídio pretoriano 

deve ser demonstrado por meio do cotejo analítico entre os julgados trazidos a 

confronto, com a transcrição de trechos dos votos condutores dos acórdãos recorrido e 

paradigma, não sendo suficiente  a simples menção às ementas.

Faz-se necessário, portanto, que o recorrente demonstre que os 

precedentes indicados partiram de similar contexto fático para atribuir conclusões 

jurídicas dissonantes, o que não ocorreu na espécie.

Ademais, também é requisito para o conhecimento do apelo 

fundamentado na alínea "c" do permissivo constitucional que o recorrente colacione 

cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados divergentes, ou ainda a citação do 

repositório oficial em que estes se achem publicados. Essa providência, contudo, não 

foi observada, o que compromete a admissibilidade do recurso especial.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC CONFIGURADA. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". 
NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
1. O acórdão proferido no Agravo Regimental não valorou a tese de 
divergência jurisprudencial (alínea "c"), razão pela qual, no ponto, 
merecem acolhida os aclaratórios.
2. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem 
recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre 
eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos 
acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 
O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso 
Especial, com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal.
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3. Embargos de Declaração acolhidos sem efeito modificativo.
(EDcl no AgRg no REsp 1.408.204/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 5/2/2015, DJe 11/2/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DISSIDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. DANO MORAL. CARACTERIZAÇÃO DEPENDENTE 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. A falta de demonstração da similitude fática entre os julgados 
confrontados, mediante o devido cotejo analítico, descaracteriza a 
existência da divergência jurisprudencial na forma dos arts. 255 do RISTJ 
e 541 do CPC.
2. A configuração do dano moral advindo de cobrança indevida de serviço 
de telefonia, sem corte do fornecimento ou inscrição em cadastro de 
inadimplentes, depende de comprovação, providência inadmitida em sede 
de recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1352544/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 6/2/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2014/0144052-8 AREsp 542.274 / RJ

Números Origem:  01726535420108190001  1726535420108190001  201424555267

PAUTA: 07/04/2015 JULGADO: 07/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TATIANA RAMOS CARDOZO MOLINA
ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL

GABRIELA DE SOUZA PAIXÃO BITENCOURT E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : REINALDO FREDERICO AFONSO SILVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TATIANA RAMOS CARDOZO MOLINA
ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL

GABRIELA DE SOUZA PAIXÃO BITENCOURT E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : REINALDO FREDERICO AFONSO SILVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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